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REGULAMENTO DO ESTÁGIO SUPERVISIONADO 
CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º. Este Regulamento tem por finalidade regular os procedimentos e disciplinar o processo do Estágio Supervisionado, (obrigatório) para conclusão dos Cursos de Graduação oferecidos pelo CESVALE - Centro de Ensino Superior do Vale do Parnaíba, observando a legislação vigente. 

Art. 2º. O Estágio Supervisionado é o conjunto das atividades de aprendizagem social, profissional e cultural que proporciona ao aluno a oportunidade de colocar em prática os conhecimentos adquiridos em sala de aula, vivenciando a teoria, absorvendo os conhecimentos, podendo refletir e confirmar sobre a sua escolha profissional, tendo como resultado uma reflexão real dos cenários da profissão. 
Parágrafo Único O Estágio Supervisionado integra a matriz curricular dos Cursos de Graduação oferecidos pelo CESVALE - Centro de Ensino Superior do Vale do Parnaíba como requisito indispensável à sua conclusão. 

Art. 3º. O estágio realizado anterior ao período obrigatório constante da matriz curricular, independente da Instituição em que for realizado, será considerado como Estágio não Supervisionado (Extra Curricular), ou seja, não poderá ser utilizado para a integralização do currículo. 

Parágrafo único - Não será concedido, em nenhuma hipótese, o Regime de Exceção (Regime Domiciliar) para Estágios 
e disciplinas de modalidade prática, e também não será concedida a autorização em caráter retroativo, uma vez que a finalidade é compensar a ausência às aulas durante a ocorrência da situação de impedimento.
CAPÍTULO II

DO ESTÁGIO

Art. 4º. Para fins do disposto neste regulamento, considera-se estágio as atividades programadas, orientadas e avaliadas que proporcionam aos alunos matriculados nos cursos, a aprendizagem social, profissional e cultural, através de sua participação em atividades de trabalho em seu meio compatíveis com a formação acadêmico-profissional. 
Parágrafo único. O estágio deve caracterizar-se por: 
I. permitir que o estagiário realize tarefas compatíveis com a formação acadêmica e respectivas atribuições, em concordância com a legislação do exercício profissional; 
II. complemente a formação profissional envolvendo atividades de aprendizagem social e cultural; 
III. amplie conhecimentos relacionados com a sua futura área de atuação através de atividades profissionais; 
IV. crie condições para que o aluno estagiário apresente, de forma eficiente, os conhecimentos adquiridos e vivenciados durante o curso; 
V.  proporcione ao aluno estagiário as condições para que possa analisar as informações recebidas, direcionando-as à reflexão e ao desenvolvimento das atividades propostas; 
VI. propicie ao aluno estagiário o intercâmbio de informações e experiências concretas, contribuindo para o exercício profissional; 
VII. oportunizar ao aluno estagiário o desenvolvimento de habilidades e competências necessárias ao exercício profissional. 

Art. 5º. Observado o que estabelece o Regimento do CESVALE, o estágio poderá ser realizado em instituições/empresas/organizações, públicas ou privadas que tenham condições de proporcionar experiência prática na área do curso, propiciando a complementação do ensino e aprendizagem e constituindo-se em instrumento de integração em termos de treinamento prático, de aperfeiçoamento técnico-cultural, científico e de relacionamento humano. 
§ 1º. Para seleção de áreas de atuação e atividades do estágio de que trata o caput deste artigo, serão considerados os objetivos seguintes: 
I.   possibilitar a implantação de uma estratégia de profissionalização, direcionada no sentido de alcançar o desenvolvimento técnico-científico e o compromisso social a serem adquiridos pelo estudante; 
II. permitir o desenvolvimento do aspecto integrador do ensino, visando à consolidação do caráter interdisciplinar, através da realização de atividades práticas integradas e supervisionadas; 
III. possibilitar a implementação da integração instituição-concedente-estagiário, tendo em vista permitir a realização de trabalhos conjuntos e a consequente troca de conhecimentos e experiências entre os envolvidos. 
§ 2º. Especialmente em função da pandemia da COVID-19 e com fundamentação na Portaria nº 544, de 16 de junho de 2020 do Ministério da Educação e no PARECER CNE/CP Nº: 5/2020 do Conselho Nacional de Educação, este quando afirma que “Quanto às atividades práticas, estágios ou extensão, estão vivamente relacionadas ao aprendizado e muitas vezes localizadas nos períodos finais dos cursos. Se o conjunto do aprendizado do curso não permite aulas ou atividades presenciais, seria de se esperar que, aos estudantes em fase de estágio, ou de práticas didáticas, fosse proporcionada, nesse período excepcional da pandemia, uma forma adequada de cumpri-lo a distância.” e “A substituição da realização das atividades práticas dos estágios de forma presencial para não presencial, com o uso de meios e tecnologias digitais de informação e comunicação, podem estar associadas, inclusive, às atividades de extensão das instituições (...)”, o estudante poderá desenvolver a atividade de estágio por meio da criação de materiais digitais ou congêneres ou que se relacione com atividades de extensão promovidas pela Instituição.

CAPÍTULO III

DO DESEMPENHO DO ESTÁGIO

Art. 6º. A avaliação do desempenho do aluno estagiário será feita da seguinte forma; 
§ 1º. O Estágio Supervisionado dos cursos de graduação será avaliado pelo respectivo professor orientador 
(acompanhado pelo Coordenador do Curso), através do relatório das atividades desenvolvidas no período ao qual será atribuirá uma nota (grau) de 0,0 (zero) a 10,0 (dez) podendo ainda, a critério do professor orientador elencar uma ou mais atividades avaliativas em que possa arregimentar a média aritmética.
§ 2º. Será aprovado o aluno que obtiver a carga horária prevista na sua matriz curricular e a nota igual ou superior a 7,0 (sete). 

Art. 7º. O Estágio Supervisionado obrigatoriamente deve ser realizado no prazo, período e carga horária exigida de acordo com a respectiva matriz curricular do curso, não podendo ir além do encerramento do período letivo. 

Art. 8º. O estagiário obrigatoriamente deverá apresentar relatório das atividades realizadas, o qual deve conter a descrição consubstanciada (teoria e prática) de cada atividade realizada. 

CAPÍTULO IV

DA SUPERVISÃO DE ESTÁGIO

Art. 9º. A supervisão do Estágio Supervisionado é de responsabilidade do professor orientador (auxiliado pela Coordenação do Curso). 
Art. 10. A Supervisão de Estágio terá as seguintes funções: 
a. orientar os alunos quanto ao processo de Estágio Supervisionado e Equivalência (se houver); 
b. dar conhecimento aos alunos das normas que regulam o Estágio; 
c. orientar os alunos quanto a estrutura de apresentação dos planos e relatórios; 
d. analisar toda documentação integrante dos processos do Estágio Supervisionado e equivalência; 
e. coletar e administrar os planos de estágios, relatórios e demais documentos, sob protocolo para o correto acompanhamento das atividades de estágio sob sua responsabilidade; 
f. receber os requerimentos de Equivalência e emitir o respectivo parecer; 
g. manter contato (supervisões in loco semestrais) para contato com supervisor das Entidades Aceitantes; 
h. observar o calendário das atividades acadêmicas; 
i. Manter o diário de classe devidamente preenchido;

j. apresentar Relatório das Supervisões in loco semestrais à coordenação de curso)

l. desempenhar outras funções correlatas; 
m. cumprir e fazer cumprir as normas deste regulamento.

CAPÍTULO V

DA ENTIDADE ACEITANTE

Art. 11. Considera-se Entidades Aceitantes qualquer órgão Público ou Privado que se disponha a receber alunos-estagiários desta IES 

Art. 12.  Compete à Entidade Aceitante: 
a. avaliar o aluno-estagiário, a partir do preenchimento da “Ficha de Acompanhamento de Estágio” destinando-a ao professor orientador do Estágio a cada 30 (trinta) ou 60 (sessenta) dias conforme o período de estágio; 
b. comunicar ao orientador docente do estágio qualquer ocorrência que venha a modificar total ou parcialmente as condições inicialmente definidas para a realização do estágio. 
c. comunicarão orientador docente, o descumprimento, por parte do aluno-estagiário, das normas administrativas ou disciplinares que possam prejudicar o relacionamento, Empresa - IES - Estagiário. 

CAPÍTULO VI

DO ALUNO-ESTAGIÁRIO

Art. 13. Constitui obrigação do Aluno-estagiário: 
I.      cumprir o calendário divulgado pela Secretaria da Instituição ou pelo Núcleo de Estágio; 
II. elaborar e entregar o Plano de Estágio Supervisionado; 
III. comparecer às reuniões convocadas pelo professor supervisor; 
IV. entregar o plano de estágio e os relatórios, sob protocolo, obedecendo o calendário; 
V. apresentar relatório parcial bimestral das atividades desenvolvidas, assinado pelo Supervisor da Empresa Aceitante, sob protocolo; 
VI. manter encontro, no mínimo, quinzenal ou a critério de calendário expedido pelo com o professor supervisor; 
VII. observar e cumprir rigorosamente as normas administrativas e disciplinares adotadas pela Entidade Aceitante; 
VIII. solicitar ao Professor Supervisor todas as informações técnicas, esclarecimentos e orientações que julgar necessárias ao eficiente desempenho de seu estágio; 
IX. atender a todas as solicitações do Professor Supervisor, no que concerne a observância de medidas que se destinem ao acompanhamento e melhoria de seu desempenho, durante o período do Estágio Supervisionado; 

Art. 14. O prazo máximo para entrega do Relatório Final é de 15 (quinze) dias corridos, a partir da data do término do estágio ou a critério do cronograma das atividades do professor Supervisor, não podendo exceder o término do período letivo. Parágrafo único: - O desrespeito aos prazos determinados no calendário, implicará na não aceitação do estágio para efeito de cumprimento curricular. 

CAPÍTULO VII

DO JULGAMENTO DO RELATÓRIO FINAL DE ESTÁGIO SUPERVISIONADO

Art. 15. O Relatório Final de Estágio Supervisionado será entregue ao orientador docente do Estágio através do protocolo da IES. Que passará ao Professor da respectiva área (quando necessário), a fim de que o mesmo avalie o relatório apresentado. 
§ 1º. O professor avaliador levará em consideração o desempenho do aluno-estagiário, a forma e o conteúdo do relatório, ao qual atribuirá nota de 0(zero) a 10(dez), através de parecer fundamentado. 
§ 2º. O aluno-estagiário deverá obrigatoriamente integralizar a carga horária constante de sua matriz curricular. 

Art. 16. O aluno-estagiário, que obtiver nota menor que 7 (sete), será orientado pelo Professor Supervisor e de acordo com o caso terá o prazo de 8 (oito) dias corridos para entregar o relatório devidamente reformulado. 

CAPÍTULO VIII

DA EQUIVALÊNCIA
Art. 17. Admite-se a EQUIVALÊNCIA DO ESTÁGIO SUPERVISIONADO (obrigatório) a partir da experiência profissional comprovada que supere, em duração e conteúdo, os resultados esperados da prática do estágio supervisionado, devidamente comprovado documentalmente e através de relatório das atividades desenvolvidas. 

Art. 18. Para solicitar a equivalência o aluno deve dirigir requerimento ao orientador do estágio com vistas da Coordenação do Curso acompanhado dos documentos seguintes: 
a. declaração de vínculo com a Empresa, carteira profissional, registro de firma individual, contrato social. (apresentar originais e deixar cópias ou entregar cópias autenticadas); 
b. declaração das atividades exercidas com assinatura do requerente e do representante legal da Empresa;

c. relatório das atividades exercidas;

d. declaração de Instituição Militar. 

CAPÍTULO IX

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 19. Os casos omissos neste Regulamento devem ser resolvidos pelas Coordenações dos Cursos, ouvida a Direção Geral quando couber, em concordância com o que dispõe o Regimento institucional.
�Aqui o Regime Especial se refere aos Estágios


�Isso pode ser retirado nos tempos atuais


�No regimento utiliza-se professor orientador para o docente Cesvale e Supervisor para a empresa aceitante
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